SOCIEDADE AGRO-PECUÁRIA DA LEITEIRA, LIMITADA
Contrato de Sociedade Nº SN/1978 de 6 de Março
Certifico que de folhas cento e quarenta e sete a folhas cento e cinquenta verso e de folhas uma dos livros de notas para escrituras diversas respectivamente números trezentos e vinte e nove‑C e trezentos e trinta ‑C, deste Cartório, se encontra exarada a escritura que é do teor seguinte:

Constituição de Sociedade

Aos trinta de Dezembro de mil novecentos e setenta e sete, no Cartório Notarial concelho de Lagoa (Açores), perante mim José Guerreiro de Almeida, notário deste concelho, compareceram:

Como primeiro outorgante, Armando da Conceição Mota, casado, natural da freguesia de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa e com residência habitual na Rua Direita, n.º 23, freguesia da Fajã de Baixo do concelho de Ponta Delgada, que outorga na qualidade de procurador de Humberto Pedrosa Novais, casado com D. Maria Isabel Pita Rodrigues Novais, sob o regime de comunhão geral, natural de Lousa Loures, onde habitualmente reside na Rua Heróis do Ultramar, n.º 128; de Nelson Novais Mateus, casado com D. Maria Manuel Tremendo de Oliveira Novais Mateus, sob o regime de comunhão geral, natural da freguesia de Campo Grande da cidade e concelho de Lisboa e com residência habitual na freguesia Rua Heróis do Ultramar, n.º 110; de Norberto Manuel Martins Novais, casado com D. Maria Josefa Fragoso Zarco Novais, sob o regime de comunhão geral, natural da mencionada freguesia de Campo Grande e com residência habitual na mesma Rua Heróis do Ultramar, n.º 128 e de Gil Martins Novais, casado com D. Teresa de Jesus Carneiro Ramalhosa Novais, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural da aludida freguesia de Campo Grande e com residência habitual na Rua Luis de Freitas Branco, n.º 42‑9.º, C da cidade de Lisboa, o qual tem poderes para este acto, qualidade e poderes que verifiquei por uma procuração que arquivo.

Como segunda outorgante D. Júlia da Conceição Faustino, divorciada, natural da freguesia de Beato da cidade e concelho de Lisboa e com residência habitual na referida Rua Direita, n.º 23.

Como terceira outorgante D. Ingeborg Maria Deker dos Santos, casada com Victor Manuel Monteiro dos Santos, sob o regime de comunhão geral, natural de Quigia, Lucala da República Popular de Angola e residente habitualmente na Estrada da Ribeira Grande, freguesia de Livramento do concelho de Ponta Delgada.

Certifico a identidade dos outorgantes por serem do meu conhecimento.

Disseram: Que, nas qualidades em que outorgam, constituem entre si uma sociedade comercial por quotas de responsabilidade limitada, nos termos e sob as cláusu​las constantes dos artigos seguintes:

PRIMEIRO

A sociedade adopta a denominação de «SOCIEDADE AGRO‑PECUÁRIA DA LEITEIRA, LIMITADA», tem a sua sede na Canada da Leiteira, freguesia do Rosário, desta Vila e durará por tempo indeterminado a contar do dia um de Janeiro de mil novecentos e setenta e oito.

SEGUNDO

A sociedade tem por objecto a exploração agro‑pecuária, designadamente a criação de bovinos e porcinos, podendo todavia, por simples deliberação da Assembleia Geral, vir a dedicar‑se a qualquer outra actividade, comercial ou industrial, que seja permitida por lei.

TERCEIRO

O Capital social é de um milhão e trezentos mil escudos, já integralmente realizado, e corresponde à soma das quotas dos sócios do seguinte modo:

Humberto Pedrosa Novais, com uma quota de duzen​tos mil escudos:

Nelson Novais Mateus, com uma quota de duzentos mil escudos.

Norberto Manuel Martins Novais, com uma quota de duzentos mil escudos;

Gil Martins Novais, com uma quota de duzentos mil escudos;

Júlia da Conceição Faustino, com uma quota de trezentos mil escudos e Ingeborg Maria Deker dos Santos com uma quota de duzentos mil escudos.

QUARTO

A gerência dispensada de caução compete a todos os sócios.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: — Para a sociedade ficar validamente obrigada é necessário somente a assinatura de qualquer dos sócios.

PARÁGRAFO SEGUNDO: — A gerência cabem os mais amplos poderes de gestão relativos ao objecto social, podendo comprar ou por qualquer forma alienar bens móveis ou imóveis tomar de arrendamento prédios rústicos e urbanos; contrair empréstimos e representar a sociedade nos respectivos contratos.

PARÁGRAFO TERCEIRO: — Os gerentes podem delegar uns nos outros os respectivos poderes. A delega​ção de poderes a estranhos depende do consentimento da Assembleia Geral.

PARÁGRAFO QUARTO: — Fica expressamente ve​dado aos gerentes obrigar a sociedade em letras de favor, abonações, avales, fianças e em actos que não respeitem directamente aos negócios sociais.

PARÁGRAFO QUINTO: — Os gerentes em efectivo exercício de funções terão direito a remunerações cujo montante será fixado em Assembleia Geral.

QUINTO

Quando a lei não exigir outras formalidades, a convo​cação das Assembleias Gerais far‑se‑á por meio de cartas registadas, dirigidas aos sócios com quinze dias, pelo menos, de antecedência.

SEXTO

As decisões de Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos, cabendo de desempate ao sócio que, em cada reunião, for escolhido por sorteio.

SÉTIMO

Em caso de cessão de quotas, a sociedade e depois os sócios têm faculdade a adquirir, observando‑se o condi​cionalismo seguinte:

a) O sócio que pretenda ceder a sua quota deverá comunicá‑lo por carta registada, com aviso de recepção dirigida à sociedade, indicando o valor pretendido;

b) A sociedade deliberará em Assembleia Geral, expres​samente marcada para esse efeito e que deverá dentro dos vinte dias imediatos à recepção da comunicação, dizer se deseja adquirir a quota;

c) Se a sociedade não quiser usar dessa faculdade, deverão os sócios na mesma assembleia, declarar se desejam a quota para si; se for mais de um manifestar essa vontade, será a quota dividida igualmente entre eles;

d) Em caso de cedência à sociedade, ou a qualquer dos sócios, o preço da quota será o que se acordar e deverá ser pago do seguinte modo: em doze prestações, quando o valor não exceda mil contos em vinte e quatro presta​ções quando esse valor não exceder mil contos e não seja superior a dois mil contos e em trinta e seis prestações, quando o valor exceder dois mil contos);

e) Se nem a sociedade nem os sócios quiserem usar da faculdade conferida no corpo deste artigo, entende‑se que a quota poderá ser livremente cedida.

OITAVO

A sociedade poderá amortizar a quota de qualquer sócio quando a mesma for transmitida sem observância do disposto do artigo sétimo

NONO

No caso de falecimento, interdição ou inabilidade de qualquer sócio, a sociedade continuará com todos os interessados na quota do falecido, interdito ou inabilita​do, os quais nomearão um de entre eles que a todos represente.

DÉCIMO

Dos lucros líquidos apurados anualmente retirar‑se‑ão cinco por cento para o fundo de reserva legal, até a sua completa formação e sempre que for preciso reintegrá‑lo:

retirar‑se‑ão mais as percentagens que a Assembleia Geral destinar a outros fundos especiais e o sobrante será repartido pelos sócios na proporção das suas quotas.

DÉCIMO PRIMEIRO

Se a sociedade se dissolver, os sócios serão os liquidatá​rios e procederão à liquidação e partilha como entre si acordarem. Na falta de acordo, serão os haveres sociais licitados verbalmente, entre os sócios, e, adjudicados aquele que mais vantagem oferecer em preço e forma de pagamento.

DÉCIMO SEGUNDO

Somente será competente para decidir todas e quais​quer questões emergentes deste contrato o tribunal da Comarca de Ponta Delgada.

Os outorgantes foram advertidos da obrigatoriedade de requererem o registo desta sociedade dentro do prazo de noventa dias.

Verifiquei não se encontrar inscrita na Repartição do Comércio, denominação igual à adoptada por esta socie​dade ou alguma por tal forma semelhante que com ela se possa induzir em erro por uma certidão ali passada em seis do corrente mês, documento que arquivo.

Foi dado cumprimento ao disposto no artigo quinto e seu parágrafo primeiro da Lei das Sociedades por Quo​tas.

Esta escritura foi lida em voz alta e por mim explicado o seu conteúdo na presença simultânea de todos os outorgantes.

Este acto foi iniciado a folhas cento e quarenta e sete do livro imediatamente anterior número trezentos e vinte e nove C, o qual pela sua extensão não pode ser concluído naquele livro.

Armando da Conceição Motta

Júlia da Conceição Faustino

lngeborg Maria Beker dos Santos

O Notário,

José Guerreiro de Almeida

